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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 16/2022 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.02336.0004964/2022-98. OBJETO: Aquisição de 
materiais elétricos (cabos e fi os), conforme edital e seus anexos. CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 29/04/2022 
às 08:00 horas (Horário de Brasília - DF); ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/05/2022 às 09:00 horas (Horário de Brasília - DF) 
no site www.comprasgovernamentais.gov.br. Obs.: O Edital e seus Anexos, poderão ser adquiridos nos sites: https://www.mpba.
mp.br/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações: licitacao@mpba.mp.br.

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO E RETIFICAÇÃO DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 02/2022 – UASG 926302 – PROCESSO 19.09.00854.0018090/2021-16. OBJETO: Aquisição de 
Servidores do tipo Rack, conforme edital e seus anexos.  AVISO: A Coordenação de Licitações comunica aos interessados 
a substituição do arquivo do edital disponibilizado em sistema, a fi m de realizar a retifi cação do seu conteúdo em decorrência de 
resposta a pedido de esclarecimento. Por se tratar de alterações que podem vir a impactar a formulação de propostas ou sobre 
a abrangência de participação no certame, a data da abertura da sessão pública da licitação será remarcada com devolução de 
prazo. CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 29/04/2022 às 08:00 horas (Horário de Brasília - DF); ABERTURA 
DAS PROPOSTAS: 12/05/2022 às 09:00 horas (Horário de Brasília - DF), no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Obs.: O 
Edital e seus anexos poderão ser adquiridos nos sites: https://www.mpba.mp.br/licitacoes e https://www.gov.br/compras/pt-br. 
Informações: licitacao@mpba.mp.br.

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL  

INQUÉRITOS CIVIS / PROCEDIMENTOS:
RECOMENDAÇÃO Nº 02/2022
Procedimento Administrativo nº 003.9.163827/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela promotora de justiça infrafi rmada, no exercício de suas atribuições 
constitucionais e legais, com fulcro no art. 127, caput, art. 129, incisos II, III e IX, da Constituição Federal, c/c os artigos 1º, 2º, 
5º, inciso I, alínea “c”, e 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93; tendo em vista a notícia de que o Governo do Estado da 
Bahia autorizou a realização de concursos para docentes das universidades estaduais e que os editais já publicados desrespei-
tam o sistema de cotas ao não observarem o percentual legal de reserva de vagas para candidatas/os negras/os, nos autos do 
procedimento em epígrafe, formula a seguinte recomendação:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no seu artigo 127, erigiu o Ministério Público à categoria de instituição permanen-
te, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interes-
ses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO competir ao Ministério Público expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de rele-
vância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável para 
a adoção das providências cabíveis;

CONSIDERANDO que o art. 3º da Constituição Federal de 1988 elenca dentre os objetivos fundamentais da República Federati-
va do Brasil construir uma sociedade livre, justa e solidária; e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

CONSIDERANDO que, tramita nesta Promotoria de Direitos Humanos Procedimento Administrativo nº 003.9.163827/2022, ins-
taurado de ofício para verifi car a aplicação da Lei n’ 12.990/2014, a qual preconiza a reserva de vagas para negros em concursos 
da administração pública estadual, notadamente, por parte das Universidades do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que, a hodierna roupagem conferida ao princípio da igualdade, insculpido no art. 5º, caput, da Constituição Fe-
deral traz a previsão de que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, impõe à Administração Pública 
a observância do seu aspecto material, no sentido de adotar as medidas aptas à promoção da isonomia social e jurídica tratando 
os iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual, na medida da sua desigualdade;

CONSIDERANDO que, a Constituição da República preconiza o princípio da razoabilidade, pelo qual deve ser observado, dentre 
outros fatores, a utilização da prudência e sensatez nas condutas praticadas pela Administração Pública;

CONSIDERANDO que o Estado brasileiro é signatário da Convenção Internacional Sobre a Eliminação De todas as Formas de 
Discriminação Racial - aprovada pela Resolução 2106 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 21 de dezembro de 1965 - 
que tem como diretrizes o combate à discriminação racial, em todas as suas formas e manifestações, e a promoção da efetiva 
igualdade de todas as pessoas, prevendo, para tanto, a adoção pelos Estados Pares de medidas especiais e concretas para 
assegurar o desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a esses grupos;

CONSIDERANDO que, tendo assinado a Declaração de Durban – adotada em 31 de agosto de 2001, em Durban (África do Sul), 
durante a III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata –, o Estado 
brasileiro reconhece que os afrodescendentes “enfrentam barreiras como resultado de preconceitos e discriminações sociais predo-
minantes em instituições públicas e privadas”, e que “a igualdade de oportunidades real para todos, em todas as esferas, incluindo 
a do desenvolvimento, é fundamental para a erradicação do racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata”;


